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FMBARGOS DF DECLARAÇÃO, OMISSÃO

Constatada omissão no acórdão embargado, acolhem-se os embargos de
declaração interpostos para tear ali Ficar a decisão embargado, mantendo-a na
parte não-embalsado..

Embargos de Declaração Acolhidos,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, acolher_ os
Embargos de Declaração, para rerraii ficar o Acórdão n" 202-18 276, às lis. 545/562, negando
provimento ao recurso de ofício interposto pela DR.1 Campinas, nos termos do voto do Relato!.

til

¡j
Rodir igo	 Pôssas - Presidente

,(//,;

Jose Adão Viltd--1 o de Morais - Relator

/,'
ParticiparnMi ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Rodrigo da

Costa Possas., José Adão \Y- . torino de Morais, Antônio Lisboa Cardoso, Mauricio TaveiTta e
Silva e Maria Teresa Maitinc2 Lópe,z Ausente o Conselheiro Suplente Francisco Mauricio
Rabelo de Albuquerque e Silva.



Relatório

inconformada com o a.cordão n" 202-18.276, às fls. 545/562, datado de
19/09/2007, a Procuradolia da .Vazenda Nacional interpôs os embargos de declaração às tis.
564/565, alegando omissão na decisão embargada.

Segundo a embargante, a DR.I Campinas julgou parcialmente procedente os
lançamentos do PiS e Cofins, para: 1) exonerar a multa de oficio aplicada; 2) admitir a ordem
de compensação de débito da Cotins paia o período de dezembro de 1998 por existir autuação
anteri or.

(..ontudo, a Segunda Câmara foi omissa quanto aos itens 1) exoneração da
multa de oficio, no percentual de 75,0 % do crédito tributário lançado e exigido, aplicada com
-tundameiito na lei n" 9,430, de 2,7/12/1996, art. 44, I; e, 2) reconhecimento da nulidade do
débito da Cotins lançado e exigido para a competência de dezembro de .1998.

É o relatório.

Voto

Conselheiro .José Adão Vitorino de Morais, Relato"-

Os embargos foram interpostos tempestivamente, assim deles conheço.

O acórdão embargado negou provimento ao recurso dc ofício sob o
entendimento equivocado de que aquele estava adstrito à ordem de compensação dos
débitos, decidida em primeira instância, a .favor do sujeito passivo, quando, na realidade, se	 .
recorreu da exoneração dc credito tributário (principal e multa de oficio), em valor superior a°
limite de alçada fixado pela Portaria n" .375, de 07/ . 1 2/200.1.,

Dessa forma, assiste razão à embargante, devendo ser apreciada e julgada a
referida exoneração e a nulidade da exigência do débito, da C,ofins para o mês de competência -
de 1998.

A. exoneração da multa de oficio, de fôrma integral, sobre os lançamentos do
PIS e da Cotins, teve como fundamento legal a aplicação retroativa da Lei o" .1 .1.031, de
29/1'2/2004, art. 40, que alterou a redação do art.. 74 da Lei n" 9.430, de 27/12/1.996, que passou
a prever a exigência de muita de ofício sobre débitos declarados em DCT1 . s e objetos de
lançamento de oficio somente nas hipóteses previstas de não homologação de compensação em
que presentes e provadas as infrações eleneadas na Lei o' 4.502, de .30/11/1964, e/ ou daquelas
previstas no incido I do § único do art. 74, da 1.ei n" 9.430, de .1996.

A MP n.`) 2,158-35, de 2001, art. 90, a Lei n" 10.83.3, de 29 de setembro de
2003, art 18, assim dispõe, in yophis:

18 O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da
Medida Provisória n' 2 1.58-3.5, de 2 ,1 de agosto de 2001, limitar.-
.se-à à imposição de multa isofiuki sobi e as diferença% r.u.mradas
decori entes ck compensação Úlde4}ida e aplicai -se-a aracamente
nas ;apóies-e% de o ,dito sei de notei era não wilmiaiia, ao WTI.
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que ficar caracterizada a prática	 infraç.'õcs. ptevis1a y nos
ai t.s. 71 a 73 da 1,ci n" 4 502, de 30 de novembro dc., 1964

Portanto, correta as exonerações determinadas pela autoridade julgadora de
primeira in.stancir.

Já o reconhecimento da improcedência (nulidade) da exigência do débito
lançado para O mês de competência de 1998 teve como .fundarnenio o fato de aquele . já ter sido
objeto de autuação anterior, [burlai izada no processo n" 13819.002735/200.3-56.

Do exame da cópia às [is. 438/447 do referido processo, verifica-se que o
valor da Cofins lançada e exigida. para o mês de competência de dezembro de 1998 já havia
sido ob¡elo daquele processo.

Assim, comprovada a duplicidade d.e, exigência, correta. a. exoneração
determinada pela autoridade . julgadora de primeira in.stancia.

Em face do exposto, voto pelo acolhimento dos presentes Embargos de
Declaração para rerrafflicar o acórdão embargado e negar provimento ao recurso de oficio
interposto pela DR! Campinas..

.	 .
José Ad i. 4. tino d.e Morais
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